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R elator do projeto de Lei
Orçamentária Anual
(LOA) para 2025 em tra-

mitação na Assembleia Legisla-
tiva do Rio Grande do Norte des-
de 13 de setembro, o deputado
estadual Luiz Eduardo (Solida-
riedade) decidiu devolvê-lo ao
Executivo por inconstituciona-
lidade ao calcular a estimativa
de arrecadação com base numa
alíquota de ICMS de 20%, que
não tem previsão em legal: “A lei
hoje diz que são18%”.

O Executivo estimou a recei-
ta em R$ 23 bilhões, justifican-
do que  “com intuito de viabili-
zar as políticas públicas desen-
volvidas pelo Estado, a apura-
ção da arrecadação do ICMS
considera a aliquota modal de
20%, condicionada à aprovação
pela Casa Legislativa”.

“Será que o governo está es-
perando passar as eleições para
mandar terça ou quarta-feira o
projeto de aumento da alíquo-
ta modal de 18% para 20%”, su-
geriu Luiz Eduardo, pelo fato de
que no segundo turno em Natal,
no domingo (6), a governadora
Fátima Bezerra (PT) apoia a
candidatura à prefeita da de-
putada federal Natália Bonavi-
des (PT) numa disputa eleitoral
com o deputado federal Pauli-
nho Freire (União).

“Não tem lei, isso é incons-
titucional, não tem lei que aco-
berte uma estimativa de orça-
mento numa alíquota de 20%”,
reforçou Luiz Eduardo, para in-
formar que outro motivo para
devolução da peça orçamentá-
ria “é a falta de transparência no
detalhamento dos R$ 100 mi-
lhões que serão aplicados no or-
çamento participativo”.

Luiz Eduardo disse que  go-
verno do Estado precisa deta-
lhar a aplicação dos recursos do
orçamento participativo, “para
que os deputados possam fisca-
lizar” a sua execução.

Além disso, Luiz Eduardo
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Relator da LOA vai devolver
projeto ao Governo Fátima

Luiz Eduardo disse que governo do RN precisa detalhar a aplicação dos recursos do orçamento

informou que  está embutida na
LOA uma revisão do Plano Plu-
rianual (PPA) - “isso não é pos-
sível”, porque só pode ser feita a
partir de um projeto lei com es-
sa finalidade.

O deputado Luiz Eduardo
disse que não pode emitir pa-
recer na Comissão de Fiscaliza-
ção e Finanças da Casa sem as
alterações necessárias, porque
“ai estará chancelando um cri-
me”, afora o fato de não abriu
prazo  para que os deputados
não podem encaminhar as cha-
madas emendas, impositivas,
em virtude do superdimensio-
namento orçamentário. “Se as
emendas forem calculadas em
cima de 20%, o valor é um, se
forem em cima de 18%, o valor
´é outro”.

A devolução da peça orça-
mentária deve ocorrer na se-
gunda-feira (28), quando o de-
putado Luiz Eduardo aguarda
conclusão de relatório explicati-
vo por sua assessoria na CFF. “Se
o governo tiver boa vontade, com
dois ou três dias reenviam”,  co-
brou o deputado, certo de que
haverá tempo suficiente para
concluir o relatório e emitir pa-
recer até o começo de novem-

bro e a matéria ir à votação no
plenário em meados de dezem-
bro, quando termina o prazo pa-
ra sua aprovação na Assembleia.

Orçamento Participativo
A Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias (LDO) sancionada em 14
agosto pela governadora Fátima
Bezerrea (PT) estabelece as ba-
ses para a elaboração do Orça-
mento Geral do Estado (OGE) de
2025.

Segundo a LDO, o governo
destinará o percentual mínimo
de 0,5% da receita corrente líqui-
da para atender ações do Orça-
mento Participativo, assegura-
da aos cidadãos a sua contribui-
ção no processo por meio de ple-
nárias regionais e temáticas, a
serem convocadas, especialmen-
te para esse fim, pelo Executivo
Estadual.

Segundo o governo, as plená-
rias realizadas já este ano, defi-
niu 30 prioridades em 10 terri-
tórios do Rio Grande do Norte.

Será que o governo
está esperando
passar as eleições
para mandar terça
ou quarta-feira o
projeto de aumento
da alíquota modal
de 18% para 20%.”
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